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EXTRATO DE CONTRATO 

REFERÊNCIA: Contrato n. 28.04.21.06/2021 - PMMP, celebrado entre a PREFEITURA 
MUNIOPAL DE MURICI DOS PORTELAS(PI} e CARLOS MAGAZINE LTDA. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNIOPAL DE MURIO DOS PORTELAS<PU, 

CONTRATADO: CARLOS MAGAZINE LTOA, inscrita no CNP,J/MF sob o 
07.483.122/0001 ·25 . 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
DE MATERIAL ESPORTIVO, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DO MUNICÍPIO DE MURICI DOS PORTELAS(PI), 

LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n° 044/2021, em conformidade com o art.24, 
incisos II e rv da Lei nº 8666/93, e suas alterações posteriores, bem como na Lei n° 
13.979/2020. 

Processo Administrativo n° 054/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 102.837,25 (Cento e dois mil e oitocentos e trinta e sete reais e 
vinte e ànco centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Orçamento Anual 2021 - Município de Murià dos 
Portelas/ Elemento de despesa: 33.90.39.00 Fonte de Recurso: 100, 200, 400. 

DATA DA ASSINATURA: 28/04/2021. 
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ESTADO DO PIAU 
MURICI DOS PORTELAS 

CNPJ (MF) 01.612.596/0001-43 
Av. Lira Portela 194-Centro- CEP -64.175-000 

Lei nº 201 de 13 de março de 2019. 

Dispõe sobre o uso e ocupaçio do solo urbano no 
Munlclplo de Murici dos Portelas , 

A Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte 
Lei : 

CAPITULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETIVOS 

Art. 1° - Esta Lei dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano no Munlclplo de, 
Murici dos Portelas, tendo por objetivos: 

1 - ·orientar o projeto e a execuçao de qualquer empreendimento que implique 
parcelamento do solo para fins urbanos no Munlcfplo ; 

li - prevenir a Instalação ou expansão de assentamentos urbanos em áreas. 
inadequadas: 

Il i - evitar a comercialização de lotes Inadequados às atividades urbanas; 

IV - assegurar a existência de padrões urbanlsticos e ambientais de Interesse dai 
comunidade nos processos de parcelamento do solo para fins urbanos. 

Art. 2° - Para efeito de aplicação desta Lei, sAo adotadas as seguintes definições: 

1 - alinhamento predial: linha divisória entre o lote e o logradouro público; 

li - alvará: documento expedido pelo Poder Público Municipal concedendo licença 
para o funcionamento de atividades ou a execução de serviços e obras: 

Ili - arruamento: logradouro ou conjunto de logradouros públicos destinados ài 
circulação viária e acesso aos lotes urbanos; 

IV - área de domlnlo público: é a área ocupada pelas v ias de clrculaçao, áreas. 
institucionais e espaços livres; 

V - área de fundo de vale: área do loteamento destinada à proteção das nascentes e 
dos cursos d 'água; 

VI - área lnstlluclonal: áreas destinadas à Implantação dos equipamentos públicos de 
educação, cultura, saôde, lazer e similares; 

VII - área llqulda loteável : área resultante da diferença entre a área total do 
loteamento ou desmembramento e a soma das áreas de logradouros pôblicos, espaços 
livres de uso público e outras é.reas e serem incorporadas ao patri mônio público; 

VII I - área verde : bosques de mata nativa representativos da flora do Munlclp lo de 
Murici dos Portelas, que contribuam para a preservação de águas existentes. do habitat, dBI 
fauna , da estabilidade dos solos, da proteção paisaglslica e manutenção da distribuição 
equilibrada dos maciços vegetais; 

IX - área total dos lotes: é a resultante da diferença entra a área do parcelamento e a 
área de domlnio público; 

X - área total do parcelamento; é a área que será objeto de loleamento, ou 
desmembramenlo de acordo com os limites definidos no seu regislro imobiliário; 

XI - desmembramento: é a subdivisão de áreas em lotes com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que nllo Implique na abertura de novas vias e logradouros. 
públicos. nem no prolongamento, modificaçao ou ampliação dos já existentes; 

XII - equipamentos comunitários : são as instalações públicas de educação, cultura . 
saúde, lazer, segurança e assistência social: 

XIII - equipamentos urbanos: são as instalações de inlraestrulura urbana básica e 
outras de interesse público: 

XIV - espaços livres: áreas de Interesse de preservaçao e/ou espaços livres de uso 
público destinados à implantação de praças, áreas de recreação e esportivas, monumentos. 
e demais referenciais urbanos e paisagistices; 

XV - faixa não edificável : área do terreno onde não será permitida qualquer 
construção; 

XVI - fração ideal : parte inseparável de um lote ou coisa comum, considerada parai 
fins de ocupação; 

XVII - gleba: área de terra que não foi objeto de parcelamento urbano; 

XVIII - infraestrutura básica: equipamentos urbanos de escoamento de águas. 
pluviais , iluminação pública, redes de esgoto sanitário , de abastecimento de água potável e, 
de energia elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação; 

XIX - lote: parcela de terra delimitada, resultante de loteamento ou desmembramento. 
inscrita no Cartório de Registro de Imóveis, com pelo menos uma divisa lindelra à via de, 
circulação, servida de Infraestrutura básica, cujas d imensões atendam aos índices. 
urbanísticos definidos por esta Lei , na zona em que se silue ; 

XX - loteamento: é a subdivisão de glebas em lotes, com abertura ou efetivação de 
novas vias de c irculação. de logradouros públicos. prolongamento ou modificação das vias. 
existentes, bem como respeito às diretrizes de arruamento; 

XXI - profundidade do fole: distancia entre a teslada e o fundo do lote, medida entre 
os ponlos médios da testada e da divisa do fundo ; 

XXII - quadra: área resultante de loteamento, delimitada por vias de circulação e/ou, 
limites deste mesmo loteamento; 

XXIII - remembramento ou Unificação: é a fusão de glebas ou lotes com 
aproveitamento do sistema viário existente; 

XXIV- testada: dimensão frontal do lote: 

XXV - via de circulação: área destinada ao sistema de circulação de velculos e• 
pedestres, existentes ou projetadas; 

XXVI - caixa da via: distância entre os limites dos alinhamenlos prediais de cada um 
dos lados da rua; 

XXVII - pista de rolamento: faixa destinada exclusivamente ao tráfego de veículos 

Art . 3º - O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 
desmembramento, observadas as disposições desta Lei e da leg islação federal , estadual e 
municipal pertinente . 

Ar!. 4º - O Município não aprovará loteamento de glebas d istantes da mancha urbana 
cuja implantação exija a execução de obras e serviços de Infraestrutura urbana, Inclusive, 
de vias de acesso, nas áreas adjacentes , salvo se: 

1 - ta is obras e serviços forem executados pelo roteador, às suas próprias custas; 

li - a gleba se localizar em área propicia para urbanização, segundo as diretrizes da 
desenvolv imento urbano decorrentes do planejamento munlclpal. sem originar situações 
que caracterizem degradação ambiental. 

Art. 5° - O parcelamento do solo para fins urbanos somente seré permitido na ârea 
urbana. 

Art. 6° - NIio será permitido o parcelamento do solo: 

1 - em terrenos alagadiços e sujeitos a Inundações. antes de tomadas as providências 
para assegurar o escoamento das águas: 

li - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública , sem 
que sejam previamente saneados; 

Ili - em terrenos com declividade isiual ou superior a trinta por cento, salvo se 
atendidas exigências especificas das autoridades competentes: 

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edificação; 

V - em ãreas de preservação ecológica ; 

VI - em áreas onde a poluição impeça cond ições sanitárias suportáveis , até a sua 
correção; 

VII - onde nao seja possível o esgotamento sanitério, seja mediante rede coletora ou 
fossa séptica, conforme determinação do órgão responsável. 

CAPITULO II DOS LOTEAMENTOS 

Saçio 1 

Doa Requisito& Urbanísticos 

Art. 7° - Os projetos de parcelamento deverão ser desenvolvidos de forma a se obter 
conjuntos urbanos harmônicos. compatiblllzando-se a superflcle topográfica e o suporte 
natural com as exigências desta Lei. 

Art. 8° - Os loteamentos devera o atender, no mínimo, os seguintes requisitos: 

1 - as áreas destinadas ao sistema de circulação , à Implantação de equipamento 
urbano e comunitário e a espaços livres de uso público, serão proporcionais á densidade, 
de ocupação prevista para a gleba, observado o d isposto no§ 1° deste artigo; 

li - os lotes obedecerão as dimensões m ínimas estabelecidas por regulamento, salvo 
quando os parcelamentos do solo se destinem a programas de habllação popular, caso em 
que seguirão as normas estabelecidas no § 7" deste artigo; 

Ili - ao longo das éguas correntes e dormentes, será obrigatória a reserva de uma 
faixa non ed lficandi de. no m lnimo, trinta metros de cada margam, a partir da cola mais alta 
Já registrada pelo curso de água em épocas de Inundação, limitada por uma via 
paisagistice; 

IV - ao longo das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos será 
obrigatória a reserva de uma faixa non edlficandl de quinze metros de cada lado. salvo 
maiores exigências da legislação especifica; 

V - as vias de loteamento deverão: a) articular-se com as vias adjacentes oficiais, 
existentes ou projetadas de acordo com as d iretrizes viárias constantes no mapa da Lei do 
S i$tema V iário; b) harmonizar-se com a superfície topográfica local; e) estar dimensionadas 
de acordo com o estabelecido na Lei do S istema V iário . 

VI - as quadras terão comprimento máximo de duzentos e vinte metros e m fnimo de 
cinquenta metros; 


